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ABREVIATURAS

APL Arranjo Produtivo Local
BID Banco Interamericano de Desenvolvimento
COSO Committee  of  Sponsoring  Organizations  of  the  Treadway. 

Commission
CPC Coordenadores Locais do Programa
DG Diretoria Geral
FAPESB Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado da Bahia
FIEB Federação das Industrias do Estado da Bahia
GEP Sistema de Gerenciamento do Programa
IEL Instituto Euvaldo Lodi
INTOSAI Organização Internacional de Instituições Fiscalizadoras Superiores
OGL Organização de Governança Local
POA Plano Operativo Anual
PGE Procuradoria Geral do Estado
PROGREDIR Programa de Fortalecimento da Atividade Empresarial do Estado da 

Bahia
ROP Regulamento Operativo do Programa
SEAGRI Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária do Estado da 

Bahia
SECTI Secretaria da Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado da Bahia
SEBRAE Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas
SEPLAN Secretaria de Planejamento do Estado da Bahia
SICM Secretaria de Indústria Comércio e Mineração do Estado da Bahia
SICOF Sistema de Informações Contábeis e Financeiras
SIPLAN Sistema Informatizado de Planejamento
SMA Sistema de Monitoramento e Avaliação
TCE Tribunal de Contas do Estado da Bahia
TIC Tecnologia da Informação e Comunicação
UGP Unidade de Gestão do Programa
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1 INFORMAÇÕES BÁSICAS

1.1 IDENTIFICAÇÃO DO PROGRAMA

O  Programa  de  Fortalecimento  da  Atividade  Empresarial  do  Estado  da  Bahia 
(PROGREDIR)  é  cofinanciado  pelo  Banco  Interamericano  de  Desenvolvimento 
(BID),  através  do  Contrato  de  Empréstimo  nº  1738/OC-BR,  celebrado  com  o 
Governo do Estado da Bahia em 07/07/2006.

O custo total do Programa,  estimado, originalmente, em US$16,667 mil, atualmente 
encontra-se estimado em US$18,858 mil, sendo US$10,000 mil financiados pelo BID 
e  US$8,858 mil com recursos do Governo do Estado da Bahia.

1.1.1 OBJETIVO DO PROGRAMA

O  Programa  tem  com  o  objetivo  geral  fomentar  a  competitividade  de  Arranjos 
Produtivos  Locais  (APL)  do  Estado  da  Bahia.  O  objetivo  específico  é  articular 
diversos  instrumentos  de  apoio  empresarial  para  a  promoção  de  práticas 
competitivas e sustentáveis nas empresas dos APL atendidos pelo Programa. Para 
alcançar  este  objetivo,  o  Programa está  estruturado em quatro componentes:  (i) 
sensibilização,  mobilização  e  articulação  dos  APL;  (ii)  aproximação  da  oferta  de 
serviços empresariais  à demanda de empresas nos APL;  (iii)  ações diretas para 
fortalecimento da competitividade dos APL; e (iv) difusão, monitoramento e avaliação 
do Programa.

1.2  IDENTIFICAÇÃO  DO  AGENTE  EXECUTOR  E  COORDENADOR  DO 
PROGRAMA

1.2.1 AGENTE EXECUTOR
DENOMINAÇÃO: Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECTI)
NATUREZA JURÍDICA: Órgão da Administração Direta
SECRETÁRIO: Paulo Francisco de Carvalho Câmera
ENDEREÇO: Av. Tancredo Neves, 450, Ed. Suarez Trade - 23° andar - 

Caminho das Árvores CEP: 41820-020
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OBJETIVO  DA  ENTIDADE:  Consoante  estabelecido  no  Decreto  Estadual  n.º 
9.369/05, a SECTI tem por finalidade executar as funções de coordenação, direção, 
formulação  e  implantação  da  política  estadual  de  desenvolvimento  científico, 
tecnológico e de inovação. 

1.2.2 COORDENADOR

DENOMINAÇÃO: Unidade de Gestão do Programa (UGP)
VINCULAÇÃO: Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECTI)
COORDENADOR 
GERAL:

Antonio Raimundo Chagas Magalhães

OBJETIVO: Exercer a coordenação e o controle do Programa de Fortalecimento da 
Atividade Empresarial do Estado da Bahia.

2 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em cumprimento a Ordem de Serviço n.º 046/2012 da Primeira Coordenadoria de 
Controle Externo efetuou-se a auditoria no Programa de Fortalecimento da Atividade 
Empresarial do Estado da Bahia, relativo ao exercício findo em 31/12/2011, com os 
seguintes objetivos:

● Verificar se o planejamento das ações é definitivo em conformidade com as 
diretrizes estabelecidas no Contrato de Empréstimo e se está fundamentado 
em decisões suportadas em um sistema de informações confiáveis; e

● Verificar  se  os  recursos  são  aplicados  de  forma  econômica  e  eficiente, 
atentando para a eficácia do Programa no alcance dos seus objetivos, dando 
ênfase ao controle de gestão, com vistas à modernização administrativa.

3 ÁREAS ABRANGIDAS

A auditoria abrangeu o acompanhamento da execução físico-financeira do Programa 
parcialmente financiado com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID),  bem como o controle da gestão relacionado a sua execução. 
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4 ALCANCE E FONTES DE CRITÉRIOS

Os exames abrangeram as ações desenvolvidas no âmbito do Programa, quanto 
aos  aspectos  orçamentários,  financeiros,  operacionais  e  legais,  no  exercício 
encerrado em 31/12/2011.

4.1 FONTES DE CRITÉRIOS

● Constituição Federal;
● Constituição Estadual;
● Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações;
● Lei Complementar n.º 005/91;
● Resolução Regimental n.º 012/93;
● Manual de Auditoria do TCE;
● Manuais da Secretaria Federal de Controle;
● Documento AF-100, Normas do Banco sobre Auditorias de Projetos e 

Entidades;
● Documento AF-300, Guia para Preparação das Demonstrações Financeiras e 

Requisitos de Auditoria Independente do Banco;
● Guia para Preparação de Pedidos de Desembolso do Banco; e
● Contrato de Empréstimo nº 1738/OC-BR.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

O resultado da auditoria está apresentado de acordo com o Documento AF300, guia 
para  a  Preparação  das  demonstrações  Financeiras  e  Requisitos  de  Auditoria 
Independente – BID, constando portanto dos seguintes itens:
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PARECER DOS AUDITORES

Ao Ilmo. Sr.
Secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado da Bahia
Programa: Fortalecimento da Atividade Empresarial do Estado da Bahia

1.   Procedemos  à  auditoria  no  Demonstrativo  dos  Recursos  Recebidos  e 
Desembolsos  Efetuados,  no  Demonstrativo  de  Investimentos  Acumulados,  bem 
como  nas  respectivas  Notas  Explicativas  do  Programa  de  Fortalecimento  da 
Atividade Empresarial do Estado da Bahia, referentes ao exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2011, executado pela Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação 
do Estado da Bahia (SECTI) e parcialmente financiado com recursos do Contrato de 
Empréstimo  Nº  1738/OC-BR  entre  o  Governo  do  Estado  da  Bahia  e  o  Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID). Essas demonstrações financeiras são de 
responsabilidade da administração do Programa. Nossa responsabilidade é a de 
expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras, com base em nossa 
auditoria.

2.     Realizamos  nossa  auditoria  em  conformidade  com  as  normas  e 
procedimentos de auditoria governamental de aceitação geral no Brasil, compatíveis 
com as recomendadas pela Organização Internacional de Instituições Fiscalizadoras 
Superiores  (INTOSAI),  e  com  os  requerimentos  do  Banco  Interamericano  de 
Desenvolvimento, especificamente com as Políticas do Banco sobre a Auditoria de 
Projetos  e  Entidades  (Documento  AF-100)  e  Guias  para  a  Elaboração  de 
Demonstrações Financeiras e Requisitos de Auditoria Independente (Documento AF-
300). Essas normas requerem que planejemos e executemos a auditoria, com vistas 
a  obtermos  uma  certeza  razoável  de  que  as  demonstrações  financeiras  estão 
isentas de erros significativos. Uma auditoria inclui o exame, à base de testes, das 
evidências que suportaram os valores e as informações contidas nas demonstrações 
financeiras, bem como uma avaliação das estimativas financeiras significativas feitas 
pela  Administração do Programa,  assim como a  avaliação  da  apresentação das 
demonstrações  financeiras  tomadas  em  conjunto.  Consideramos  que  nossa 
auditoria proporciona uma base razoável para expressar a opinião.
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3.   Conforme descrito na Nota Explicativa n.º 2, o Demonstrativo de Recursos 
Recebidos  e  Desembolsos  Efetuados  e  o  Demonstrativo  de  Investimentos 
Acumulados foram elaborados com base no regime de caixa.

4.   Em  nossa  opinião,  as  demonstrações  financeiras  acima  mencionadas 
representam, razoavelmente, em todos os seus aspectos importantes, a conversão 
em dólares norte-americanos, os recursos recebidos, os desembolsos efetuados e 
os  investimentos  acumulados  do  Programa  de  Fortalecimento  da  Atividade 
Empresarial  do Estado da Bahia no exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2011, em conformidade com as políticas contábeis descritas na Nota Explicativa n.º 
2 e com os termos do Contrato de Empréstimo Nº 1738/OC-BR.

Salvador, 18 de abril de 2012.

Fátima Monteiro Barreto Jucival Santana de Souza
Analista de Controle Externo Analista de Controle Externo
Coordenadora de Controle Externo Gerente de Auditoria

Antonio Fábio Dantas Filho
Auditor de Controle Externo
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PARECER  DOS  AUDITORES  SOBRE  AS  INFORMAÇÕES  FINANCEIRAS 
COMPLEMENTARES

Ao Ilmo. Sr.
Secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado da Bahia.
Programa: Fortalecimento da Atividade Empresarial do Estado da Bahia.

1.   Procedemos  à  auditoria  no  Demonstrativo  dos  Recursos  Recebidos  e 
Desembolsos  Efetuados,  no  Demonstrativo  de  Investimentos  Acumulados,  bem 
como  nas  respectivas  Notas  Explicativas  do  Programa  de  Fortalecimento  da 
Atividade Empresarial do Estado da Bahia, referentes ao exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2011, executado pela Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação 
do Estado da Bahia (SECTI), parcialmente financiado com recursos do Contrato de 
Empréstimo  Nº  1738/OC-BR  entre  o  Governo  do  Estado  da  Bahia  e  o  Banco 
Interamericano  de  Desenvolvimento  (BID)  e  emitimos  nosso  parecer 
correspondente, com data de 18 de abril de 2012.

2.   Realizamos  nossa  auditoria  em  conformidade  com  as  normas  e 
procedimentos de auditoria governamental de aceitação geral no Brasil, compatíveis 
com as recomendadas pela Organização Internacional de Instituições Fiscalizadoras 
Superiores  (INTOSAI),  e  com  os  requerimentos  do  Banco  Interamericano  de 
Desenvolvimento, especificamente com as Políticas do Banco sobre a Auditoria de 
Projetos  e  Entidades  (Documento  AF-100)  e  Guias  para  a  Elaboração  de 
Demonstrações Financeiras e Requisitos de Auditoria Independente (Documento AF-
300). Essas normas requerem que planejemos e executemos a auditoria, com vista 
a  obtermos  uma  certeza  razoável  de  que  as  demonstrações  financeiras  estão 
isentas de erros significativos. 
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3.   Realizamos nossa auditoria com o propósito de emitir uma opinião sobre o 
Demonstrativo de Recursos Recebidos e Desembolsos Efetuados e o Demonstrativo 
de  Investimentos  Acumulados  do  Programa  de  Fortalecimento  da  Atividade 
Empresarial  do  Estado  da  Bahia,  considerados  em  conjunto.  As  informações 
financeiras complementares que acompanham o relatório foram apresentadas para 
fins de análise adicional e não foram consideradas necessárias para a apresentação 
das  demonstrações  financeiras  básicas.  Essas  informações  foram  objeto  dos 
mesmos  procedimentos  de  auditoria  aplicados  às  demonstrações  financeiras 
básicas  e,  em  nossa  opinião,  estão  razoavelmente  apresentadas,  em  todos  os 
aspectos importantes, quando tomadas em conjunto.

Salvador, 18 de abril de 2012.

Fátima Monteiro Barreto Jucival Santana de Souza
Analista de Controle Externo Analista de Controle Externo
Coordenadora de Controle Externo Gerente de Auditoria

Antonio Fábio Dantas Filho
Auditor de Controle Externo
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PARECER  DOS  AUDITORES  SOBRE  O  CUMPRIMENTO  DAS  CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS  DE  CARÁTER  CONTÁBIL  E  FINANCEIRO  E  SOBRE  O 
REGULAMENTO OPERACIONAL DO PROGRAMA

Ao Ilmo. Sr.
Secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado da Bahia.
Programa: Fortalecimento da Atividade Empresarial do Estado da Bahia.

1.        Examinamos  o  Demonstrativo  de  Recursos  Recebidos  e  Desembolsos 
Efetuados  e  o  Demonstrativo  de  Investimentos  Acumulados,  bem  como  as 
respectivas  Notas  Explicativas,  referentes  ao  exercício  encerrado  em  31  de 
dezembro de 2011,  do Programa de Fortalecimento da Atividade Empresarial  do 
Estado  da  Bahia,  assinado  entre  o  Governo  do  Estado  da  Bahia  e  o  Banco 
Interamericano  de  Desenvolvimento,  executado  pela  Secretaria  de  Ciência, 
Tecnologia  e  Inovação  do  Estado  da  Bahia  e  emitimos  nosso  parecer 
correspondente com data de 18 de abril de 2012.

2.        Em relação à nossa auditoria, examinamos o cumprimento das cláusulas e 
dos  artigos  contratuais  de  caráter  contábil  e  financeiro,  estabelecidos  nas 
Disposições Especiais e nas Normas Gerais do Contrato de Empréstimo n.º 1738/ 
OC-BR, e o cumprimento do quanto estabelecido no Regulamento Operacional do 
Programa aplicável, em 31 de dezembro de 2011. Examinamos, com destaque, as 
Disposições Especiais descritas nos Capítulos I a V, Cláusulas n.º 2.02, 2.04, 2.05, 
3.01, 3.04, 3.05, 4.01, 4.02, 4.04, 4.05(b)(iv), 4.06, 5.01 e 5.02; as Normas Gerais 
descritas nos Capítulos III a VII, Artigos n.º 3.06, 5.01, 5.02, 6.01, 6.02, 6.03, 6.04(b), 
7.01 e 7.03(ii), e as Disposições estabelecidas no Anexo Único. 
 
3.        Realizamos  nossa  auditoria  em  conformidade  com  as normas  e 
procedimentos de auditoria governamental de aceitação geral no Brasil, as quais são 
compatíveis com as recomendadas pela Organização Internacional de Instituições 
Fiscalizadoras  Superiores  (INTOSAI),  e  com  os  requerimentos  do  Banco 
Interamericano  de  Desenvolvimento.  Essas  normas  requerem que  planejemos  e 
executemos a auditoria,  com vistas  a  obtermos uma certeza  razoável  de  que a 
Secretaria  de  Ciência,  Tecnologia  e  Inovação  do  Estado  da  Bahia,  cumpriu as 
cláusulas  pertinentes  do  Contrato  de  Empréstimo,  as  leis  e  os  regulamentos 
aplicáveis,  bem  como  as  disposições  contidas  no  Regulamento  Operacional  do 
Programa. A auditoria incluiu, também, o exame, em base de testes, das evidências 
apropriadas.  Consideramos  que  nossa  auditoria  proporciona  uma  base  razoável 
para expressar nossa opinião.
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4.        Na nossa opinião,  durante  o  exercício  encerrado em 31 de dezembro  de 
2011, exceto no que se refere à cláusula  4.05(b)(iv),  conforme indicado a seguir, 
sobre o cumprimento de cláusulas de caráter contábil e financeiro do Programa, não 
chegaram  ao  nosso  conhecimento  fatos  ou  eventos  que  caracterizem  o 
descumprimento  ou  a  violação,  por  parte  do  Executor,  dessas  cláusulas  e 
disposições de caráter contábil e financeiro.

 DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

CLÁUSULA DESCRIÇÃO COMENTÁRIOS

2.02

Pagamento  dos  juros  do 
empréstimo, semestralmente, 
no  dia  15  dos  meses   de 
maio  e  novembro  de  cada 
ano, a partir de 15.11.06.

Cláusula  cumprida.  Conforme 
relatório  “Extrato de Movimento de 
Contrato”  do  Sistema  da  Dívida 
Pública  (SDP)  da  Sefaz,  foram 
pagos  juros  do  empréstimo  em 
12/05/2011 e 11/11/2011.

2.04

Durante  o  período  de 
desembolsos,  não  serão 
reservados  recursos  do 
Financiamento  para  atender 
despesas  de  inspeção  e 
supervisão gerais, salvo se o 
Banco  estabelecer  o 
contrário durante tal período. 
Em  nenhum  caso,  para  as 
referidas  despesas  em  um 
semestre  determinado, 
poderão destinar-se recursos 
superiores  a  1%  do 
Financiamento.

Conforme  Ofício  OF  UGP-PFAE 
16/2012, a referida cláusula não foi 
aplicada até  a  presente  data,  não 
havendo,  portanto,  evidências  a 
apresentar.

2.05

Pagamento  da  comissão  de 
crédito de 0,25% ao ano, nas 
mesmas  datas  estipuladas 
para  pagamento  dos  juros, 
conforme  estabelecido  no 
Artigo  3.02  das  Normas 
Gerais.

Cláusula  cumprida.  Conforme 
relatório  “Extrato de Movimento de 
Contrato”  do  Sistema  da  Dívida 
Pública  (SDP)  da  Sefaz,  foram 
pagos  “outros  encargos”  em 
12/05/2011 e 11/11/2011.
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CLÁUSULA DESCRIÇÃO COMENTÁRIOS

3.01

Os recursos do Financiamento 
serão utilizados somente para 
o pagamento de aquisição de 
bens  e  contratação  de 
serviços originários dos países 
membros do Banco.

Cláusula  cumprida.  Até  onde  esta 
auditoria  pode  verificar,  houve 
observância  ao  determinado  na 
referida cláusula. 

3.04

O  prazo  para  finalizar  os 
desembolsos dos recursos do 
Financiamento  será  de  3 
anos,  contados  a  partir  da 
vigência do presente contrato.

Conforme  CBR-1751/2009,  o 
Banco concedeu uma prorrogação 
do  prazo  para  último  desembolso 
por 18 meses, elevando a data de 
vencimento para 04/01/2011.
Após a primeira extensão de prazo, 
no  entanto,  foi  submetido  à 
Comissão  de  Financiamentos 
Externos  –  COFIEX  um  novo 
pedido  de  prorrogação  do  prazo 
para 04/01/2013, sendo este pedido 
recomendado   por  aquela 
Comissão e pelo BID. 

3.05

O montante do Fundo Rotativo 
não excederá a 10% do valor 
do  Financiamento  e  os 
relatórios  e  demonstrações 
financeiras  deverão  incluir  a 
informação  contábil-financeira 
sobre  a  administração  dos 
recursos do Fundo Rotativo.

Cláusula cumprida. O montante do 
Fundo  Rotativo  foi  alterado  para 
20%  do  valor  do  Financiamento, 
tendo atingido esse percentual em 
31/12/2011. 

4.01

As  contratações  de  obras  e 
aquisições de bens devem ser 
efetuadas  de  acordo  com as 
disposições  estabelecidas  no 
Documento  GN-2349-4  - 
"Políticas  de  Aquisições", 
datado de fevereiro de 2006, e 
pelas  disposições  desta 
cláusula.

Cláusula  cumprida.  Até  onde  esta 
auditoria  pode  verificar,  houve 
observância  ao  determinado  na 
referida cláusula.
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CLÁUSULA DESCRIÇÃO COMENTÁRIOS

4.02

Conservação  das  obras  e 
equipamentos  compreendidos 
no  Programa e  apresentação 
ao Banco, durante a execução 
do Programa, de um relatório 
anual  sobre  o  estado dessas 
obras  e  equipamentos  e  o 
plano anual de manutenção. 

Conforme  Ofício  OF  UGP-PFAE 
16/2012,  o  Plano  de  manutenção 
do  Projeto  Estruturante  de 
Confecções  foi  encaminhada  ao 
BID  através  do  OF  UGP –  PFAE 
66/2010. 
O  SENAI  apresentou  plano  de 
manutenção preventiva  e  corretiva 
do Centro de Design e Moda. 

4.04

Modificação  de  Disposições 
Legais  e  Regulamento 
Operativo do Programa.

Conforme  Ofício  OF  UGP-PFAE 
16/2012,   houve  mudança  do 
percentual  do  Fundo  Rotativo  de 
10% para 20% do valor financiado, 
conforme previsto no Artigo 4.07 (b) 
das Normas Gerais, ver LMS -1 

4.05(b)(iv)

A  seleção  e  contratação  de 
consultores  deverá  ser 
efetuada  de  acordo  com  as 
disposições  estabelecidas  no 
documento  GN-2350-4  - 
"Políticas  de  Consultores", 
datado de fevereiro de 2006, e 
pelas  disposições  desta 
cláusula.

Cláusula  não  cumprida  devido  ao 
acordo  firmado  com  a  FIEB, 
Convênio  nº  001/2011,  entidade 
não  parceira  do  Programa 
conforme  previsto  no  Contrato  de 
Empréstimo. 
A   inclusão  de  qualquer  outro 
parceiro está vinculada à realização 
de adendo ao termo firmado com o 
Banco,  o  que  não  ocorreu  até  o 
final do exercício. 
Este  fato  foi  discutido  na  Ajuda 
Memória de outubro de 2011, bem 
como  na  Missão  de  Supervisão 
realizada pelo BID em 27/02/2012 . 
Registre-se  que  apenas   no 
exercício  de  2012  ocorreu  a 
resilição do Convênio com a FIEB 
conforme  Ofício  GASEC  nº 
056/2012, bem como devolução de 
valores  adiantados  à  instituição 
conveniada.  A  devolução  somou 
R$ 510.691,29.
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CLÁUSULA DESCRIÇÃO COMENTÁRIOS

4.06(a)(i)

Apresentação ao Banco, para 
não  objeção,  dos  relatórios 
semestrais  de  execução 
dentro  dos 60  dias  seguintes 
ao término de cada semestre, 
e deverão ter como referência 
o  cumprimento  dos 
compromissos  estabelecidos 
no  Marco  Lógico,  e  aqueles 
correspondentes  ao  2º 
semestre  calendário  deverão 
incluir o POA.

Conforme  Ofício  UGP-PFAE 
16/2012,  todos  os  relatórios 
semestrais foram encaminhados no 
prazo estabelecido, isto é, 60 dias 
ao  término  de  cada  semestre, 
conforme  Ofício  OF  UGP-PFAE 
70/2011 e 13/2012.

4.06(a)(ii)

Apresentação ao Banco, para 
não  objeção,  das  avaliações 
intermediárias,  sendo  a 
primeira ao final do 1º ano de 
execução e a segunda ao final 
do 2º ano.

Prevista  inicialmente  para  ser 
realizada  em  Janeiro/2010,  em 
razão de não atingir 50% do valor 
do  financiamento  desembolsado 
em janeiro de 2010, a mesma não 
foi  aplicada,  com  realização 
prevista  para  o  segundo semestre 
de 2010, o que não ocorreu. 

Conforme  Ofício  OF  UGP-PFAE 
16/2012,  foi  apresentado  ao  BID, 
na  visita  de  outubro  de  2010,  o 
escopo  da  segunda  Avaliação 
Intermediária  do  Programa,  onde 
também afirma que foram tomadas 
as  ações  contidas  na  Ajuda 
Memória decorrente desta reunião. 
Embora o Banco tenha dado a não 
objeção  para  a  contratação  de 
empresa avaliadora, não acorreram 
interessados em número suficiente, 
o  que  gerou  recomendação  para 
mudança de método para realizar a 
contratação, desta vez pelo método 
“SQC”. Assim, a UGP afirma que o 
processo  da  segunda  Avaliação 
Intermediária  se encontra em fase 
final  de contratação,  com previsão 
para iniciar em maio de 2012.     
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CLÁUSULA DESCRIÇÃO COMENTÁRIOS
4.06(a)(iii) Apresentação ao Banco, para 

não  objeção,  da  avaliação 
final  quando  desembolsado 
80% do empréstimo ou aos 30 
meses  de  execução,  o  que 
ocorrer primeiro.

Conforme  Ofício  UGP-PFAE 
16/2012,  a  data  de  realização  da 
Avaliação Final será discutida com 
o BID. Isto ocorreu em decorrência 
dos atrasos ocorridos na execução 
do Programa.

4.06(b) Todas  as  avaliações  serão 
realizadas por meio de serviço 
de  consultoria,  cujos  Termos 
de Referência serão definidos 
entre  o  Órgão  Executor  e  o 
Banco.

Conforme  Ofício  OF  UGP-PFAE 
16/2012, o Termo de Referência da 
primeira  avaliação  foi  aprovado 
pelo  Banco  conforme comprovado 
na auditoria realizada em 2009 e o 
Termo  de  Referência  da  segunda 
Avaliação  foi  aprovado  pelo  BID 
conforme CBR 05/2011.

5.01 O Estado, diretamente ou por 
intermédio  da  SECTI  se 
compromete  a  manter 
registros, permitir inspeções e 
apresentar  relatórios  e 
demonstrações financeiras, de 
acordo  com  as  disposições 
estabelecidas  no  Capítulo  VII 
das Normas Gerais.

Cláusula  cumprida.  Até  onde  esta 
auditoria  pode  observar,  houve 
observância  ao  determinado  na 
referida cláusula.

5.02 Apresentação  anualmente  ao 
Banco,  durante  o  período  de 
execução,  das 
Demonstrações  Financeiras 
do  Programa,  devidamente 
auditadas  de  acordo  com  as 
Políticas do Banco pelo TCE-
BA.

Cláusula  cumprida.  Foi  realizada 
auditoria  pelo  TCE-BA,  em  2009, 
abrangendo os  exercícios de 2006, 
2007  e  2008,  bem  como  do 
exercício  de  2009.  Também  foi 
realizada auditoria no exercício de 
2010, tendo o Banco considerado o 
cumprimento  desta  cláusula  por 
meio do CBR-3583/2011.
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NORMAS GERAIS
 

CLÁUSULA DESCRIÇÃO COMENTÁRIOS
3.06 Taxa de câmbio utilizada para 

estabelecer a equivalência da 
moeda do país em relação ao 
dólar.

Até  onde  esta  auditoria  pode 
verificar,  houve  observância  ao 
determinado na referida cláusula. 

5.01  e 5.02 Circunstâncias  que  possam 
acarretar  a  suspensão  de 
desembolsos,  término  ou 
vencimento  antecipado  do 
Contrato.

Até  onde  esta  auditoria  pode 
verificar não  houve circunstâncias 
para  aplicação  das  referidas 
cláusulas. 

6.01(a)(b) O  Estado  deve  executar  o 
Projeto  com  a  devida 
diligência,  em  conformidade 
com  eficientes  normas 
financeiras  e  técnicas  e  de 
acordo  com  os  planos, 
especificações,  cronograma 
de investimentos, orçamentos, 
regulamentos  e  outros 
documentos  que  o  Banco 
tenha  aprovado  e  qualquer 
modificação  dependerá  de 
prévio  consentimento  escrito 
do Banco.

Até  onde  esta  auditoria  pode 
verificar,  houve  observância  ao 
determinado  na  referida  cláusula. 
Contudo  o  baixo  desempenho  do 
Programa, já apontado como risco 
no  Relatório  de  controle  interno, 
deve  ser  considerado  pelos 
executores. 

6.02 Os  contratos  para  execução 
de obras, aquisição de bens e 
prestação de serviços para o 
Projeto  deverão  estabelecer 
um custo razoável, levando-se 
em  consideração  fatores  de 
qualidade,  eficiência  e  outros 
pertinentes.

Até  onde  esta  auditoria  pode 
verificar,  houve  observância  ao 
determinado na referida cláusula. 

6.03 Salvo autorização expressa do 
Banco,  os  bens  adquiridos 
com  os  recursos  do 
Financiamento   devem 
destinar-se  exclusivamente 
aos fins do Projeto.

Cláusula  cumprida.  Até  onde  esta 
auditoria  pode  verificar,  houve 
observância  ao  determinado  na 
referida cláusula. 
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CLÁUSULA DESCRIÇÃO COMENTÁRIOS
6.04(b) Demonstração  nos  primeiros 

60  dias  de  cada  ano  civil,  a 
partir  de  2007,  da 
disponibilidade  de  recursos 
necessários  para  efetuar  a 
contribuição  local  ao  Projeto 
durante o ano.

Conforme  Ofício  OF  UGP-PFAE 
16/2012,  em 02/03/2011, por  meio 
do  Ofício  UGP-PFAE  20/2011,  a 
UGP  encaminhou  ao  Banco  para 
análise e aprovação,  o orçamento 
do exercício financeiro de 2011.

7.01 Sistema de controles internos 
contábeis   e  administrativos 
do Projeto.

Até  onde  esta  auditoria  pode 
verificar,  houve  observância  ao 
determinado na referida cláusula. 
Na  avaliação  do  CI  foram 
constatados fatos apresentados no 
exercício  anterior  que  persistem 
neste  exercício  e  novos fatos  que 
vem   interferindo  no  desempenho 
do Programa.

7.03(a) (ii) Apresentação  dos  demais 
relatórios   que  forem 
solicitados pelo Banco.

Conforme  Ofício  UGP-PFAE 
19/2011, não houve solicitações de 
novos relatórios pelo BID. 

Salvador, 18 de abril de 2012.

Fátima Monteiro Barreto Jucival Santana de Souza
Analista de Controle Externo Analista de Controle Externo

Coordenadora de Controle Externo Gerente de Auditoria

Antonio Fábio Dantas Filho Raimunda Maciel S. Malafaia
Auditor de Controle Externo Analista de Controle Externo

Kleber Miranda Morgado
Analista de Controle Externo
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PARECER DOS AUDITORES SOBRE O EXAME INTEGRADO DOS PROCESSOS 
DE  AQUISIÇÕES  E  SOLICITAÇÕES  DE  DESEMBOLSO  APRESENTADAS  AO 
BANCO

Ao Ilmo. Sr.
Secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado da Bahia.
Programa: Fortalecimento da Atividade Empresarial do Estado da Bahia.

1. Procedemos  à  auditoria  no  Demonstrativo  dos  Recursos  Recebidos  e 
Desembolsos  Efetuados,  no  Demonstrativo  de  Investimentos  Acumulados,  bem 
como  nas  respectivas  Notas  Explicativas  do  Programa  de  Fortalecimento  da 
Atividade Empresarial do Estado da Bahia, referentes ao exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2011, executado pela Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação 
do Estado da Bahia (SECTI), parcialmente financiado com recursos do Contrato de 
Empréstimo  Nº  1738/OC-BR  entre  o  Governo  do  Estado  da  Bahia  e  o  Banco 
Interamericano  de  Desenvolvimento  (BID)  e  emitimos  nosso  parecer 
correspondente, com data de 18 de abril de 2012.

2.        Com relação à nossa auditoria, examinamos as Solicitações de Desembolsos 
nº  9,  10  e  2-A e  os  processos  de  aquisição  de bens e  serviços  de  consultoria 
efetuados pela Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado da Bahia, 
durante o exercício  encerrado em 31 de dezembro  de  2011.  O exame incluiu  a 
verificação da razoabilidade dos mesmos e a validade e elegibilidade das despesas 
submetidas por meio de justificativas de desembolso do referido período.

3.        Realizamos nossa auditoria de acordo com as normas e procedimentos de 
auditoria  governamental  de  aceitação  geral  no  Brasil,  compatíveis  com  as 
recomendadas  pela  Organização  Internacional  de  Instituições  Fiscalizadoras 
Superiores  (INTOSAI)  e  com  os  requisitos  do  Banco  Interamericano  de 
Desenvolvimento, especificamente com as Políticas sobre Auditoria de Projetos e 
Entidades  (Documento  AF-100)  e  Guias  para  a  Elaboração  de  Demonstrações 
Financeiras  e  Requisitos  de  Auditoria  Independente  (Documento  AF-300).  Essas 
normas requerem que planejemos e executemos a auditoria para que obtenhamos 
uma certeza razoável  de que a Secretaria de Ciência,  Tecnologia e Inovação do 
Estado da Bahia cumpriu as disposições do Contrato de Empréstimo nº 1738/ OC-
BR.
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4.        A nossa auditoria realizada incluiu o exame, baseado em provas seletivas, 
das evidências que respaldaram os processos de seleção e contratação de bens e 
serviços, e os valores e as informações referentes às solicitações de desembolso 
apresentadas,  que  fazem  parte  da  Demonstração  de  Recursos  Recebidos  e 
Desembolsos Efetuados, bem como da de Investimentos Acumulados, referentes ao 
período examinado.

5.     Em nossa opinião, os processos de aquisição e contratação de bens e serviços 
foram realizados em conformidade com as normas aplicáveis, e a documentação 
comprobatória  das  despesas  efetuadas,  correspondentes  às  solicitações  de 
desembolsos  do  período  examinado  foram razoavelmente  apresentadas  e  estão 
representadas por despesas válidas e elegíveis para o Programa.

Salvador, 18 de abril de 2012.

Fátima Monteiro Barreto Jucival Santana de Souza
Analista de Controle Externo Analista de Controle Externo
Coordenadora de Controle Externo Gerente de Auditoria

Antonio Fábio Dantas Filho Kleber Miranda Morgado
Auditor de Controle Externo Analista de Controle Externo
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RELATÓRIO  DOS AUDITORES SOBRE O SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Ao Ilmo. Sr.
Secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado da Bahia.
Programa: Fortalecimento da Atividade Empresarial do Estado da Bahia.

1.        Procedemos  à  auditoria  no  Demonstrativo  de  Recursos  Recebidos  e 
Desembolsos  Efetuados e  no  Demonstrativo  de  Investimentos  Acumulados,  bem 
como nas respectivas Notas Explicativas, referentes ao exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2011, do Programa de Fortalecimento da Atividade Empresarial do 
Estado da Bahia, financiado com recursos provenientes do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, referente ao Contrato de Empréstimo nº 1738/ OC-BR e do aporte 
local  do Governo do Estado executado pela Secretaria  de Ciência,  Tecnologia  e 
Inovação do Estado da Bahia e emitimos nosso parecer correspondente, com data 
de 18 de abril de 2012. 

2.        Realizamos nossa auditoria de acordo com as normas e procedimentos de 
auditoria governamental de aceitação geral no Brasil, as quais são compatíveis com 
as  recomendadas  pela  Organização  Internacional  de  Instituições  Fiscalizadoras 
Superiores  (INTOSAI)  e  com  os  requisitos  do  Banco  Interamericano  de 
Desenvolvimento, especificamente com as Políticas sobre Auditoria de Projetos e 
Entidades  (Documento  AF-100)  e  Guias  para  a  Elaboração  de  Demonstrações 
Financeiras  e  Requisitos  de  Auditoria  Independente  (Documento  AF-300).  Essas 
normas requerem que planejemos e executemos a auditoria, com vistas a obtermos 
uma certeza razoável de que as demonstrações financeiras estão isentas de erros 
significativos.

3.        A Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado da Bahia, através 
da Unidade Gestora do Programa (UGP), é responsável por estabelecer e manter 
um  sistema  de  controle  interno  do  Programa  de  Fortalecimento  da  Atividade 
Empresarial  do Estado da Bahia.  A fim de cumprir  essa responsabilidade,  foram 
necessárias  opiniões  e  estimativas  da  administração  para  avaliar  os  benefícios 
esperados e os custos relativos às políticas e aos procedimentos do sistema de 
controle  interno.  Os objetivos  de  um sistema de controle  interno  são oferecer  à 
Administração  uma segurança razoável,  embora  não  absoluta,  de  que os  ativos 
estão protegidos contra perdas decorrentes de usos ou disposições não autorizados, 
de  que  as  transações  são  realizadas  de  acordo  com  as  autorizações  da 
Administração e os termos do Contrato e que são adequadamente registradas para 
permitir a elaboração dos Demonstrativos de Recursos Recebidos e Desembolsos 
Efetuados e dos Demonstrativos  de Investimentos Acumulados em conformidade 
com a base de contabilidade descrita na Nota Explicativa nº  2, às Demonstrações 
Financeiras. Devido a limitações inerentes a qualquer sistema de controle interno, 
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podem ocorrer erros ou irregularidades que não sejam detectados. Além disso, as 
projeções de qualquer avaliação da estrutura de períodos futuros estão sujeitas ao 
risco de que os procedimentos possam mostrar-se inadequados, devido a mudanças 
nas condições, ou que a efetividade da elaboração e operação das políticas e dos 
procedimentos possa deteriorar-se.

4.        Ao  planejarmos  e  desenvolvermos  nossa  auditoria  nas  Demonstrações 
Financeiras do Programa, referentes ao exercício encerado em 31 de dezembro de 
2011,  obtivemos  um  entendimento  do  sistema  de  controle  interno  vigente, 
especificamente  no  que  se  refere  ao  desenho  das  políticas  e  procedimentos 
relevantes, bem como se os mesmos foram implementados, e avaliamos o risco de 
controle, para determinar nossos procedimentos de auditoria, com o propósito de 
emitir uma opinião sobre as Demonstrações Financeiras do Programa, e não para 
proporcionar segurança sobre o sistema de controle interno, motivo pelo qual não a 
expressamos.

5 CONTROLE INTERNO DO PROGRAMA

5.1 ORGANIZAÇÃO

O Comitê  Diretor  (CD)  é  a  instância  estratégica  do  Programa,  responsável  pela 
definição de diretrizes e pelo acompanhamento e monitoramento de resultados. O 
Comitê tem como membros permanentes o Secretário da SECTI, que o presidirá, o 
Secretário  da  SEPLAN  (ou  seu  representante),  o  Secretário  da  SICM  (ou  seu 
representante),  o  Secretário  da SEAGRI (ou seu representante),  o  Secretário  da 
Casa  Civil  (ou  seu  representante),  o  Procurador  Geral  do  Estado  (ou  seu 
representante) como membro orientador, o Diretor Geral da FIEB, o Superintendente 
do  SEBRAE/BA  (ou  seu  representante),  o  Presidente  da  FIEB  (ou  seu 
representante) e o Coordenador Geral da Unidade de Gestão do Programa (UGP), 
que atuará como Secretário Executivo, sem direito a voto.

A SECTI, por meio da UGP, é o Organismo Executor do Programa, cujas atribuições 
são as seguintes:

I. Através da Coordenação Geral:
• gerir e supervisionar a aplicação dos recursos do Programa;
• analisar a elegibilidade e reconhecer as Organização de Governança Local 

(OGL),  instância  de  articulação  e  representação  das  empresas  de  cada 
Arranjo Produtivo Local (APL) junto ao Programa, de acordo com os critérios 
estabelecidos no Regulamento Operativo do Programa (ROP);

• encaminhar os processos de aquisições e contratações;
• solicitar a não objeção do BID nos processos de aquisições e contratação 

quando couber;
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• submeter para análise e aprovação do CD e, quando for o caso, para não 
objeção  do  BID  projetos,  relatórios  e  outros  documentos  técnicos  e 
administrativos do Programa;

• encaminhar ao BID relatórios e documentos do Programa.

      b) Através da Assessoria Técnica:
• definir  e  implantar  o  Sistema  de  Monitoramento  e  Avaliação  (SMA)  do 

Programa, consolidar os resultados e difundir as lições aprendidas;
• elaborar  pareceres  técnicos  de  documentos  submetidos  à  Coordenação 

Geral;
• organizar  a  coleta  de  dados  para  acompanhamento  dos  impactos  do 

Programa;
• elaborar estudos, pareceres técnicos e termos de referência do Programa;
• assegurar o cumprimento das diretrizes metodológicas do Programa; 
• assessorar a Comissão de Seleção e Avaliação dos pré-projetos e planos de 

negócios das redes associativas.

      c) Através da Sub-coordenação de Planejamento e Controle Financeiro:
• manter  atualizado  o  Plano  Geral  de  Execução  do  Programa  (PGEP),  de 

acordo com os objetivos e componentes do Marco Lógico do Programa;
•  acompanhar  a  execução  financeira  do  Programa  mantendo  atualizado  o 

sistema de gerenciamento contábil e financeiro do projeto;
• autorizar  e  acompanhar  a  execução  dos  pagamentos  decorrentes  das 

aquisições e contratações, junto à Diretoria Geral da SECTI;
• verificar as evidências de recebimento e outros requisitos de controle interno 

para  autorizar  os  pagamentos  correspondentes  a  aquisição  de  bens  e 
serviços;

• acompanhar  a  manutenção  dos  registros  contábeis  e  financeiros  e  a 
aplicação do Guia de Controle Interno, junto à Diretoria Geral da SECTI;

• cumprir os requisitos do BID nas solicitações de desembolso e controlar o 
aporte dos recursos de contrapartida;

• preparar e apresentar ao BID os relatórios sobre a aplicação dos recursos de 
contrapartida e financiamento e de progresso, monitoramento e avaliação do 
Programa;

• apresentar  para  o  BID  os  relatórios  financeiros  anuais  do  Programa, 
expressos em reais e dólares dos EUA, devidamente auditados pela CGE e 
TCE/BA;

• fornecer  informações  solicitadas  aos  auditores  nos  termos  exigidos  pela 
FAI/BID  e  adotar  providências  para  correção  das  distorções  apontadas, 
preservando a qualidade do controle interno e da prestação de contas.
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       d) Através da Sub-coordenação de Contratos e Aquisições:
• preparar a documentação, solicitar a não objeção do BID, quando for o caso, 

e acompanhar os processos de aquisições e contratações, junto à Comissão 
de Licitação da SECTI; 

• preparar minutas de editais, contratos e convênios para aquisição de bens, 
serviços e consultorias do Programa;

• encaminhar à Procuradoria Geral do Estado da Bahia as minutas de editais, 
contratos e convênios para a provação.

      e) Através da Sub-coordenação Técnica por meio dos Coordenadores Locais do 
Programa (CLP):

• identificar e difundir as melhores práticas entre os APL; 
• representar  administrativa  e  tecnicamente  a  UGP no  respectivo  APL,  sob 

supervisão;
• cumprir as disposições do ROP;
• oferecer informações do APL para os relatórios de prestação de contas, de 

progresso e de monitoramento e avaliação;
• atuar junto às lideranças locais para a formação de redes associativas;
• mobilizar,  articular  e  apoiar  as  empresas  dos  APL  na  execução  dos 

componentes do Programa;
• dar suporte e fortalecer a constituição e o desenvolvimento das OGL;
• promover ações de divulgação do Programa e de disseminação das lições 

aprendidas no âmbito de cada APL;
• apoiar a elaboração do Plano de Ações do respectivo APL
• acompanhar,  dar suporte e apoio aos consultores e empresas contratados 

para a execução das ações do Programa;
• manter atualizadas as informações e bases de dados para o monitoramento e 

a avaliação do Programa;
• apoiar a identificação de demandas e novas oportunidades de promoção do 

APL;
• homologar  produtos  e  serviços  desenvolvidos  e  entregues  aos  APL,  de 

acordo com as normas estabelecidas.

O SEBRAE/BA e o IEL são as entidades parceiras da UGP e cujas ações a serem 
executadas estão especificadas em Convênios firmados com a SECTI. Os objetos 
destes convênios são determinados pelas atividades previstas no Plano Geral de 
Execução do Programa. São responsabilidades das entidades parceiras:

• apoiar a UGP na execução dos Componentes do Programa;
• mobilizar e articular as empresas dos APL do Programa;
• dar suporte e fortalecer a constituição das OGL;
• identificar demandas e novas oportunidades de promoção dos APL;
• articular apoio e parcerias com médias e grandes empresas na aproximação 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
                                          Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002                                   23



TCE                                              
Relatório de Auditoria do Contrato de Empréstimo BID Nº 1738/OC-BR

com as empresas dos APL.

5.2 SISTEMAS DE CONTROLE OPERACIONAIS

Os instrumentos de controle do Programa são:

• Sistema Informatizado de Planejamento (SIPLAN), que auxilia a Secretaria de 
Planejamento e seus órgãos setoriais e seccionais no desenvolvimento das 
atividades de planejamento do Estado e das subfunções de programação, 
orçamentação e acompanhamento das ações governamentais;

• Sistema de Informações Contábeis  e Financeiras (SICOF),  que é utilizado 
pelos órgãos executores para controle orçamentário e financeiro;

• Sistema de Gerenciamento do Projeto  (GEP),   que controla os custos,  os 
contratos e a documentação do Programa; e

• Sistema de Monitoramento e Avaliação (SMA),  que prevê (i)  um Plano de 
Coleta  de  Dados,  que  especifique  entre  outros,  os  seguintes  itens: 
responsáveis,  periodicidade,  metodologia,  grupos  de  controle,  valores  de 
linha de base e metas, para o monitoramento e avaliação dos indicadores do 
Marco  Lógico;  (ii)  uma  estratégia  de  aprendizagem  do  Programa,  que 
especifique as ações e eventos que o Programa organizará para divulgar os 
resultados alcançados e as lições aprendidas durante a sua execução; e (iii) 
uma estratégia de avaliação externa composta por avaliações intermediárias 
(I  e  II)  e  final,  como  complemento  às  atividades  de  avaliação  contínuas 
realizadas pela unidade de monitoramento e avaliação da UGP.

5.3 AVALIAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

A avaliação do controle interno do Programa foi abordada no âmbito da metodologia 
COSO,  a  qual  evidenciou  aspectos  relevantes  no  âmbito  dos  componentes: 
ambiente interno, informação e comunicação, avaliação e gerenciamento dos riscos, 
e controle e monitoramento, conforme apresentados a seguir:

5.3.1 Ambiente Interno:

A  UGP  dispõe  de  uma  estrutura  organizacional  satisfatória  para  execução, 
acompanhamento e controle das atividades relacionadas ao Programa, possui linhas 
de responsabilidade bem definidas e quadro de pessoal habilitado para atender com 
relativa presteza as demandas do Contrato de Empréstimo em termos quantitativo e 
de  qualificação.  Contudo,  a  relação  contratual  da  totalidade dos  funcionários  da 
UGP, que são bolsistas/pesquisadores da FAPESB, gera certo grau de insegurança 
tanto para os bolsistas quanto ao Programa.
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Ocorre  que  além  de  não  pertencerem  aos  quadros  da  Administração  Pública, 
regidos  pelo  Estatuto  dos  Funcionários  Públicos,  os  bolsistas  também  não  são 
regidos pela  Consolidação das Leis Trabalhistas, portanto,  não têm assegurados 
direitos trabalhistas, tais como férias e 13º salário, o que resulta em rotatividade de 
pessoal  e  custos  adicionais  com  treinamento  na  medida  em  que  servidores  já 
treinados para exercer as tarefas são constantemente substituídos por outros que 
necessitarão de treinamento.

Adicionalmente,  a  rotatividade  pode  gerar  descontinuidade  nos  serviços  e  ainda 
agravar o baixo desempenho que o PROGREDIR apresenta atualmente. 

Este fato  ensejou  recomendação na auditoria  do exercício  anterior,  contudo não 
restou evidenciado a adoção de medidas saneadoras até o final deste trabalho.

Ademais,  em cinco  anos  de  vigência  do  Programa passaram pela  SECTI  cinco 
Secretários  e  cinco  Coordenadores  Gerais  do  Programa,  havendo,  também, 
mudança  dos  assessores  diretos  e  Coordenadores  Locais.  Estas  sucessivas 
mudanças de responsáveis e titulares de postos chave representaram interferências 
negativas  no  desempenho do  Programa,  pois  demandaram adaptações e  novos 
redirecionamentos, retardando o desenvolvimento dos trabalhos.

5.3.2 Informação e Comunicação:

O Programa é operacionalizado por meio de sistemas informatizados, entretanto, 
verifica-se que tanto o SIPLAN quanto o SICOF não são utilizados pela UGP. O 
SIPLAN devido a deficiências na sua gestão e ao desconhecimento pelos usuários e 
o SICOF devido a limitações quanto a permissão de uso, pois o acesso ao mesmo é 
restrito a servidores públicos estaduais, não sendo este o regime trabalhista adotado 
na UGP.

O  sistema  de  informações  gerenciais  da  UGP,  através  do  GEP,  permite  a 
consolidação  em  um  banco  de  dados  único,  das  informações  financeiras  do 
Programa  e  o  acompanhamento  da  execução  dos  contratos,  entretanto,  este 
sistema não possui interligação com o SICOF ou com o Sistema de Monitoramento e 
Avaliação (SMA), representando, desta forma, sistemas independentes. 

O  Relatório  Diagnóstico  sobre  situação  atual  dos  recursos  de  Tecnologia  da 
Informação e Comunicação (TIC), emitido em 2011, pela empresa Try Tecnologia 
reconhece que o sistema GEP atende as necessidades atuais do setor financeiro, 
contudo  aponta  para  a  necessidade  de  investimentos  em  um  sistema  que 
disponibilize uma ferramenta de suporte  ao planejamento  e controle  financeiro  e 
orçamentário do Programa.
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Esses sistemas, além de não possuírem interligação que permita a compatibilização 
entre  as  informações  financeiras  com as  informações  físicas  do  Programa,  não 
possibilitam a extração de relatórios gerenciais consolidados para acompanhamento 
e verificação do andamento do Programa de forma integral ou ainda o cruzamento 
de dados a fim de minimizar possíveis distorções.

Vale ressaltar que os dados relativos ao monitoramento do Programa, quais sejam, 
as variáveis constantes do Marco Lógico, não foram inseridos no SMA, denotando 
que ainda não estão sendo utilizados os parâmetros de aferição de desempenho e 
resultados, mesmo depois de decorridos cinco anos de execução do Programa.

Observe-se, portanto, que o Sistema de Acompanhamento e Avaliação do Programa 
não está em condições de prestar informações necessárias a esta verificação pois, 
até  o  presente exercício,  não foram inseridos no SMA os dados necessários ao 
efetivo  monitoramento  e  acompanhamento  do  Programa.  Além  disto,  o  SMA 
(CRYPTA) está estagnado na sua utilização, segundo Relatório Diagnóstico sobre 
situação atual dos recursos de TIC, já citado.

Pode-se concluir desse trabalho de auditoria que os sistemas são importantes para 
garantir o acompanhamento e monitoramento do Programa, entretanto, verificou-se 
que ainda necessitam de diversos aprimoramentos que auxiliarão tanto gestores, 
como parceiros e beneficiários a alcançarem seus objetivos de forma mais eficiente, 
eficaz, efetiva e econômica para os cofres públicos.

O Banco  observou  a  necessidade  de  efetuar  a  documentação  das  experiências 
positivas, para possibilitar oferecer lições em matéria de desenho e implantação de 
políticas  públicas  para  o  desenvolvimento  da  produtividade  do  Estado,  segundo 
Ajuda Memória de outubro 2010. Da análise dos relatórios produzidos, observa-se 
que constam os dados sobre as atividades realizadas sem, contudo, apresentar o 
que  foi  planejado  para  o  período,  nem  traçar  comparação  com  as  atividades 
planejadas, não procedendo, também, análises dos avanços do Programa.

Foram identificadas, ainda, fragilidades no fluxo de informações e comunicação com 
os  parceiros  e  beneficiários  do  Programa,  o  que  foi  também  evidenciado  no 
Relatório da 1ª Avaliação Intermediária, confirmadas  nos Relatórios semestrais do 
exercício  sob  exame  que,  dentre  outros  aspectos,  identificou  deficiências  na 
articulação e integração entre  os parceiros executores e comunicação ineficiente 
entre  parceiros  executores  e  beneficiários  (empresários/produtores)  em todas  as 
etapas e fases do Programa, e apontou as necessidades de maior visibilidade do 
Programa, através da divulgação dos produtos/serviços dos APLs e da melhoria na 
comunicação entre as empresas participantes.
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5.3.3 Avaliação e gerenciamento de risco:

i. Definição de objetivos e metas

O Marco Lógico - instrumento que consolida objetivos, metas e indicadores, meios 
de verificação e pressupostos do Programa - e demais instrumentos relacionados ao 
planejamento  do  Programa  devem  refletir  as  relações  de  causalidade  entre 
objetivos, metas e indicadores e as várias ações necessárias à resolução de um 
problema. Além disto, devem oferecer elementos para relacionar a execução física e 
financeira  do  programa  aos  resultados  propostos,  o  que  visa,  dentre  outros 
objetivos, permitir o adequado acompanhamento, monitoramento e avaliação.

Observa-se que não foi estabelecido o “marco zero” do Programa, assim como não 
foram definidos os “Grupos de controle”, previstos no Marco Lógico, para efeito de 
comparação  do  desempenho  do  segmento  do  setor  empresarial  baiano, 
considerando a intervenção do Programa.

Outra  dificuldade  relativa  ao  desenho  foi  a  indefinição  de  indicadores,  sua 
inadequação em relação aos objetivos e metas do programa, assim como a pouca 
objetividade e clareza na definição destas variáveis constantes do Marco Lógico e 
detalhado no Anexo XII – ROP - Plano de Coleta de dados do SMA - instrumento de 
coleta de informações para alimentação do SMA. Registre-se ainda que no Relatório 
da  1ª  Avaliação  Intermediária  foi  identificado  pelos  APLs  que  “Não  há  um 
entendimento claro dos objetivos/ações do Programa”.

A subjetividade e pouca clareza destas variáveis dificultam o acompanhamento e 
monitoramento do Programa, a verificação do alcance das metas estabelecidas e 
objetivos propostos, impossibilitando o redirecionamento de rumos a fim de corrigir 
distorções, o que representa componente fundamental na tomada de decisões. Isto 
dificulta  também  ou  mesmo  impossibilita  a  mensuração  de  resultados  e  seus 
impactos no setor produtivo baiano.

Como consequência e, conforme comentado anteriormente, mesmo após mais de 
cinco anos de implantação do Programa, não foram inseridos dados no SMA, não 
estando, dessa forma, em condições de prestar informações sobre o monitoramento 
e acompanhamento do Programa, conforme declarado pelos responsáveis.

Outro  ponto  a  destacar  é  a  estrutura  dos  relatórios  de  avanço,  periodicamente 
encaminhados ao Banco, que informam as realizações do Programa, sem, contudo, 
traçar paralelo com o que havia sido planejado para o período coberto pelo relatório.

Observe-se  que  são  mantidos  controles  paralelos  pela  Gerência  Técnica  que 
registram  as  atividades  desenvolvidas  por  cada  APL,  contudo  não  possibilitam 
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mensurar  o  andamento  do  Programa,  pois  estas  planilhas  não  apresentam  a 
previsão das metas para efeito de comparação, não há vinculação a cronogramas 
estabelecidos,  não  há  consolidação  das  informações,  e  finalmente  o  nível  de 
detalhamento  não  permite  aferição  com  os  instrumentos  de  planejamento 
apresentados.

Desta  forma,  foi  perceptível  a  dificuldade  da  UGP  responder  às  questões 
relacionadas  aos  resultados  dos  programas,  seja  porque  as  informações  não 
estavam  disponíveis,  devido  à  inadequação  dos  indicadores  propostos  ou 
inexistência de aferição periódica, seja pela imprecisão dos relatórios produzidos.

Registre-se, finalmente, que desde o início do Programa a UGP não exerceu sua 
autonomia  legal  ou  administrativa  para  corrigir  ou  solucionar  os  problemas 
detectados nos processos de monitoramento e avaliação, principalmente em virtude 
da descontinuidade de seus titulares.

Diante dos fatos aqui relatados, a análise do Marco Lógico, e seu detalhamento, em 
comparação com o POA e demais relatórios, resta prejudicada, visto que não torna 
possível a esta auditoria estabelecer o nexo entre o desempenho físico e financeiro 
do Programa, bem como com os objetivos e metas propostos e alcançados até o 
exercício examinado. Ou seja, estabelecer o encadeamento lógico entre os objetivos 
e metas do Programa e o efetivo acompanhamento destes através dos mecanismos 
em uso pela UGP.

ii. Identificação de Riscos

De  acordo  com  os  Relatórios  Semestrais  os  riscos  inerentes  a  execução  do 
Programa tem como causa a burocracia administrativa do governo, especialmente 
da Procuradoria Geral do Estado (PGE), em razão do tempo dispendido na análise e 
liberação dos processos de contratação dos convênios e aditivos, que interfere nos 
prazos para contratação.

Os  beneficiários  (empresários/produtores)  apontaram  diversos  fatores  de 
preocupações com relação ao Programa, constante do Relatório da 1ª Avaliação 
Intermediária  e  corroborados  nos  relatórios  semestrais  de  2011,  dos  quais 
destacamos  descontinuidade  na  implantação  do  Programa,  descompasso  nos 
tempos dos processos de trabalho nas instituições governamentais para atender de 
forma eficaz as demandas empresariais e a deficiência na articulação e integração 
entre os parceiros executores, o que tem contribuído para o desconhecimento das 
ações realizadas e o descrédito do Programa.

Além  dos  fatores  já  mencionados  esta  auditoria  destaca  o  baixo  desempenho 
financeiro  do programa e o regime jurídico de  trabalho,  vínculo  empregatício  do 
pessoal da UGP, inclusive Coordenadores, como fatores de risco ao cumprimento 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
                                          Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002                                   28



TCE                                              
Relatório de Auditoria do Contrato de Empréstimo BID Nº 1738/OC-BR

dos objetivos do Programa.

5.3.4 Controle e Monitoramento:

O  monitoramento  é  um processo  sistemático  e  periódico  de  análise  da  gestão, 
funcionamento  e  desempenho  de  programas  e  projetos.  Tem  como  objetivo 
identificar  desvios  na  execução  das  ações,  entre  o  programado  e  o  executado, 
diagnosticando  suas  causas  e  propondo  ajustes  operacionais,  com  vistas  à 
adequação entre o plano e sua implementação.

As  atividades  de  monitoramento  são  desenvolvidas  durante  a  execução  do 
programa. Entretanto, para realizá-las é necessário ter conhecimento do projeto nas 
suas  fases inicial  e  final,  bem como na sua  fase  de  desenvolvimento,  pois  isto 
permite verificar o seu andamento com relação a objetivos e metas, viabilizando, se 
necessário,  redirecionar,  ou  mesmo,  redesenhar  algumas  ações  que  se 
comportaram de forma não prevista.

Embora  possua  instrumentos  de  controle  informatizados  observa-se  que  o 
acompanhamento  e  monitoramento  não  estão  ocorrendo  de  forma  sistemática 
devido as limitações descritas anteriormente. Isto está ratificado no Relatório da 1ª 
Avaliação  Intermediária,  que  aponta  a  “Inexistência  de  um  processo  de 
acompanhamento e monitoramento sistemático das ações do Programa”, não tendo 
sido desenvolvido até o exercício examinado. 

Desta  forma,  com vistas  a  proceder  aos ajustes  necessários  antes  que desvios 
significativos dificultem o alcance dos objetivos pretendidos, recomenda-se à SECTI 
e UGP que:

Mantenha quadro mínimo de pessoal a fim de evitar que ocorra descontinuidade nos 
serviços e consequente prejuízo no desempenho do Programa; e
Aprimore  os  instrumentos  de  acompanhamento,  monitoramento  e  avaliação   do 
Programa.

5.3.5 PORTAIS DOS APLs SEM OPERACIONALIZAÇÃO PLENA

O Componente 2 do Programa – Aproximação da oferta de serviços empresariais à 
demanda  de  empresas  nos  APLs  –  busca  reduzir  as  falhas  de  informação  e 
coordenação no mercado de serviços de apoio empresarial e assim compatibilizar a 
oferta de serviços existentes com a demanda empresarial gerada pelo Programa.

Uma das ações para possibilitar  o  alcance dos objetivos  é  a implementação de 
mecanismos e de infraestrutura para acesso, pelos APLs, de informações sobre o 
Programa,  através  da  criação  de  portais  na  internet  para  cada  APL,  o  que  foi 
viabilizado com a celebração de convênio com o Instituto Euvaldo Lodi – IEL em 
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2007.

Refere-se  a  uma  das  metas  do  Componente  2:  Desenvolver,  implantar  e 
operacionalizar 10 Portais na Internet para os APL BID: 5 Portais no final  de 10 
meses e 5 Portais no final de 20 meses de execução do Programa (Anexo XII do 
ROP – Plano de Coleta do SMA)

Ocorre  que  este  convênio  teve  sua  vigência  interrompida  no  exercício  de  2010, 
deixando,  desta forma,  de atender  aos objetivos para os quais  os Portais  foram 
criados. O que pode ser comprovado com as visitas aos respectivos sites dos APLs 
e ainda através do Relatório da 1ª Avaliação do Programa, onde os beneficiários 
apontam para falhas na comunicação e informação sobre o Programa.

Em visitas aos sites verifica-se que o gerenciamento, por parte do IEL, se deu até o 
novembro de 2010, pois as notícias e eventos quando existentes remetem a este 
período.  Verifica-se,  também,  a  ausência  de  informações/conteúdos  em diversas 
destas páginas.

O já citado Relatório diagnóstico sobre situação atual dos recursos de TIC, emitido 
pela  empresa  Try  Tecnologias,  Representação  e  Consultorias  Ltda.,  avaliou  a 
capacidade  de  atendimento  e  propôs  melhorias  para  as  ferramentas  de  gestão 
disponíveis no PROGREDIR, investigou os motivos da baixa utilização dos portais 
por parte dos beneficiários do programa, concluindo que os portais encontram-se 
estagnados, sem atualização.
 
Dentre  os  motivos  identificados  para  a  baixa  utilização,  e  consequente 
desatualização de dados, destacam-se a não localização do projeto que definiu a 
concepção dos portais, a inexistência quando da concepção de uma política para 
definir  a  gestão  dos  portais,  o  modelo  operacional  (visualização,  alimentação, 
atualização de dados e usabilidade). Além disto, evidenciou que o modelo de gestão 
não é condizente com a realidade e interesse dos empresários.

A Try apresentou como proposta de melhorias um modelo conceitual e operacional 
dos portais, com investimentos que pode corrigir esta situação. Contudo, deve-se 
ser avaliada  a relação custo-benefício destas modificações, ao se considerar os 
prazos previstos para o encerramento do Programa, aliada ao baixo desempenho do 
cronograma de execução e aos saldos remanescentes de recursos, o que poderá 
tornar esta ação inócua para os beneficiário do programa.
 
Considerando-se a necessidade de se  manter  adequado fluxo  de  informações e 
melhoria na comunicação, recomenda-se a UGP que promova o fortalecimento dos 
canais  de  comunicação  entre  parceiros  e  beneficiários,  incluindo  dentre  as 
providências a complementação e atualização dos Portais dos APLs na internet. À 
SECTI,  enquanto coordenadora do Programa, recomenda-se que promova maior 
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comunicação e articulação entre as entidades representativas dos APLs.

Uma deficiência significativa é a condição na qual a concepção ou operação de um 
ou  mais  elementos  do  sistema  de  controle  interno,  não  reduz  a  um  nível, 
relativamente  baixo,  o  risco  de que possam ocorrer  erros  ou  irregularidades em 
valores que poderiam ser significativos em relação às demonstrações financeiras do 
programa e que poderiam não ser detectados oportunamente, pelos funcionários, 
durante o curso normal das funções que lhes foram atribuídas.

Nossa consideração do sistema de controle interno não expõe, necessariamente, 
todos os assuntos do referido sistema que poderiam ser consideradas deficiências 
significativas  e,  por  conseguinte,  não  deve  expor,  necessariamente,  todas  as 
condições  a  serem  informadas  que  poderiam  ser  consideradas  deficiências 
significativas, em conformidade com a definição anterior.

A seguir,  encontra-se  registrado  o  andamento  do  Programa,  destacando-se  os 
montantes realizados nos componentes contemplados para o exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2011. 

6 SITUAÇÃO FINANCEIRA DO PROGRAMA

O custo total do Programa está estimado em US$18,858 mil, sendo US$10,000 mil 
financiados pelo BID e US$8,858 mil com recursos do Governo do Estado da Bahia, 
cuja  distribuição  por  fonte  e  por  categoria  de  investimento  está  apresentada  de 
forma resumida na Tabela 1:

 TABELA 1 – CUSTO TOTAL DO PROGRAMA                                                    US$
CATEGORIA BID LOCAL TOTAL %

1. Administração e supervisão 31,031 3,465,124 3,496,155 18,5

2. Custos diretos 9,633,143 5,369,885 15,003,028 79,6

3. Custos correntes 56,313 23,400 79,713 0,4

4. Sem designação específica 279,513            - 279,513 1,5

TOTAL 10,000,000 8,858,409 18,858,409 100,0
  Fonte: Contrato de Empréstimo BID nº 1738/OC-BR.

Até  31/12/2011  foram  aplicados  recursos  no  montante  de  US$9,399  mil, 
representando 49,8% do valor total estimado para o Programa. A Tabela 2, a seguir, 
apresenta um comparativo dos investimentos realizados, por fonte:
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 TABELA 2 – COMPARATIVO DE INVESTIMENTOS REALIZADOS                 US$ 

CATEGORIA
PREVISTO APLICADO

BID(53%) LOCAL (47%) BID (28%) LOCAL (72%)

1. Administração e supervisão 31,03 3,465,124 13,012 2,665,395

2. Custos diretos 9,633,143 5,369,885 2,566,499 4,111,050

3. Custos correntes 56,313 23,400 18,991 24,017

4. Sem designação específica 279,513 -     -      -     

TOTAL 10,000,000 8,858,409 2,598,502 6,800,462
  Fonte: Demonstrações Financeiras Complementares.

Observa-se uma baixa execução do Programa até o período auditado, o que se 
reflete no prazo para desembolso dos recursos do empréstimo, já prorrogado em 
duas oportunidades. Atualmente o prazo para desembolsos está previsto para se 
encerrar em 04/01/2013.

As extensões no prazo de execução do Programa foram o motivo para o incremento 
no  valor  da  contrapartida  do  Estado,  em função do aumento  dos custos  com o 
componente de Administração e Supervisão. O custo desse componente passou de 
US$1,732 mil, inicialmente previstos, para US$3,465 mil na estimativa atual.

Em 24/02/2011 a UGP encaminhou ao Banco o Formulário de Desembolso nº 2-A, 
no valor de US$659,312, com o objetivo de regularizar o Pedido de Desembolso nº 2 
de 08/10/2008, que havia sido tramitado pelo Banco na forma de reconstituição do 
Fundo Rotativo, no valor total  de US$990.301. Esses gastos foram considerados 
como não elegíveis pelo Banco, por tratar-se de repasses de valores conveniados 
com parceiros, permanecendo como Fundo Rotativo.

Posteriormente,  conforme acertado entre  o  Banco e a UGP, esses gastos foram 
substituídos  por  novos  e  aceitáveis  documentos  de  despesas,  segundo  os 
componentes  originalmente  afetados,  tendo  a  UGP  solicitado  ao  Banco  a 
regularização parcial do Fundo Rotativo com o referido Pedido de Desembolso nº 2-
A. Adicionalmente a UGP solicitou ao Banco que a diferença remanescente, no valor 
de US$330.989 seja considerada como um incremento do saldo do Fundo Rotativo.

Conforme solicitação do Banco efetuamos uma revisão do Pedido de Desembolso 
número 2-A em relação aos documentos comprobatórios dos gastos efetuados e dos 
procedimentos de aquisições aplicados, cujos resultados foram satisfatórios e estão 
considerados em nossos Pareceres de Auditoria emitidos em 18/04/2012.
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7 LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS 

7.1 LICITAÇÕES

No  exercício  de  2011  foram  realizadas  8(oito)  licitações,  sendo  5(cinco) 
comparações de preços, 2(duas) seleções baseadas nas qualificações do consultor 
(SQC) e 1(uma)  -  consultoria  individual  visando o estudo de viabilidade técnico-
econômica de uso do resíduo de sisal e celebrados 3(três) contratos, sendo 01(hum) 
objetivando a contratação de consultoria e 2(dois) a prestação de serviços técnicos 
especializados.

A auditoria analisou 72,96% dos processos licitatórios,  bem como as respectivas 
contratações,  concluindo  que  estão  em  conformidade  com  as  disposições  do 
Contrato  de  Empréstimo  nº  1738/OC-BR  e  seus  anexos,  com  as  Políticas  de 
Aquisições de Bens e Obras,  Seleção e Contratação de Consultores financiados 
pelo  Banco  Interamericano  de  Desenvolvimento,  bem  assim  de  acordo  com  a 
legislação  nacional  aplicável,  a  Lei  Federal  n.º  8.666/93  e  a  Lei  Estadual  n.º 
9.433/05.

7.2 CONTRATOS

Foram formalizados no exercício de 2011 o Contrato nº 014/2011  – Contrato de 
Consultoria, com valor original de R$ 48.000,00; Contrato nº 013/2011 – Contrato de 
Prestação de Serviços Técnicos Especializados, com valor original de R$ 16.500,00 
e  o  Contrato  nº  004/2011,  Contrato  de  Prestação  de  Serviços  Técnicos 
Especializados, com valor original de R$ 16.800,00.

Em 01/09/2011 foi formalizado o 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 004/2011 celebrado 
entre a SECTI e a Try Tecnologias, Representação e Consultorias Ltda., com os 
objetivos de reduzir o valor do contrato, incluir a Cláusula Designação do Gestor e 
prorrogar por 120 (cento e vinte) dias o prazo de vigência do contrato.

As contratações e o termo aditivo analisados encontram-se em conformidade com 
as disposições do Contrato de Empréstimo nº 1738/OC-BR e seus anexos, com as 
Políticas de Aquisições de Bens e Obras, Seleção e Contratação de Consultores 
financiados pelo BID, bem assim de acordo com a legislação nacional aplicável,  a 
Lei Federal n.º 8.666/93 e a Lei Estadual n.º 9.433/05.

7.3 CONVÊNIOS

No exercício de 2011 estavam vigentes 6 (seis) processos administrativos relativos a 
convênios  das  ações  integrantes  do  Programa  de  Fortalecimento  da  Atividade 
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Empresarial - PROGREDIR, no âmbito do Contrato de Empréstimo nº 1.738/OC-BR 
- BAHIA/BID, no montante de recursos de R$ 13.342.408,55.

Selecionamos para exame os instrumentos formalizados em 2011, representando 
um total de R$ R$ 5.211.261,00,  correspondente a 39,05% , concluindo que estão 
em conformidade com as disposições da legislação nacional aplicável, a Lei Federal 
n.º  8.666/93  e  a  Lei  Estadual  n.º  9.433/05.  Contudo,  o  Convênio  nº  001/2011 
apresenta não conformidade quanto ao referido Contrato de Empréstimo, de acordo 
com o apontado a seguir:

7.3.1 CONVÊNIO Nº 001/2011

Trata-se  de  convênio  celebrado  entre  o  Estado  da  Bahia  e  a  Federação  das 
Indústrias  do  Estado  da  Bahia  (FIEB),  visando  a  colaboração  recíproca  para 
implementar  um  programa  de  desenvolvimento  de  fornecedores  por  meio  da 
inserção e ampliação de volume de negócios de pequenas empresas baianas nos 
níveis 2 e 3 da cadeia de suprimentos da FORD, com base na experiência do projeto 
DECAS. 

O referido instrumento foi celebrado em 11/08/2011, contemplando na sua estrutura 
o  cumprimento  de  todos os  seus requisitos  formais  previstos  pela  Lei  9.433/05, 
art.173  e  o  seu  resumo  foi  devidamente  publicado  no  DOE,  nos  dias  13  e 
14/08/2011.

Entretanto,  no  que  concerne  ao  cumprimento  das  normas  do  Contrato  de 
Empréstimo  nº  1738/OC-BR,  a  auditoria  constatou  a  não  conformidade  às 
Disposições Especiais, Capítulo IV – Execução do Programa, Cláusula 4.05,(b),(iv), 
em relação às entidades de direito privado sem fins lucrativos que poderiam apoiar a 
SECTI na execução do Programa.

Verificou-se  que  nos  termos  do  supracitado  convênio  figurou  como  convenente, 
pessoa jurídica estranha ao Contrato como entidade parceira do financiamento, no 
caso a FIEB, inviabilizando-se, portanto, quaisquer tipos de repasse de recursos do 
BID para as ações diretas de fortalecimento da competitividade do APL Automotivo, 
bem como a geração de emprego e renda para o setor e cadeia produtiva envolvida 
no negócio.

Registre-se que, segundo Ofício GASEC nº 056/2012, de 10/02/2012, o BID aprovou 
apenas  parte  técnica  do  Projeto,  após  firmado  o  citado  convênio,  manifestando 
posicionamento  contrário  à  celebração  do  mesmo.  A  SECTI,  após  analisar 
alternativas para executar o objeto do Convênio nº 001/2011, já celebrado com a 
FIEB,  sugeriu  que  o  mesmo  fosse  rescindido,  como  uma  forma  de  evitar  a 
inadimplência do Estado frente ao BID.
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Embora  tenha  sido  disponibilizada  para  a  auditoria  cópia  do  termo  de  resilição 
nº001/2012 do referido convênio, publicado no Diário Oficial do Estado da Bahia em 
08/03/2012,  inexistem  no  Processo  nº  1430110004018  os  fundamentos  que 
justificassem o desfazimento legal do Convênio nº 001/2011.

8  ACOMPANHAMENTO  DAS  RECOMENDAÇÕES DE EXERCÍCIOS  ANTERIO-
RES

Até o encerramento dos trabalhos de auditoria, as seguintes recomendações para os 
fatos apontados na auditoria do exercício anterior ainda não haviam sido atendidas:

Manter quadro mínimo de pessoal a fim de evitar que ocorra descontinuidade nos 
serviços e consequente prejuízo no desempenho do Programa.

Aprimorar  os  instrumentos  de  acompanhamento,  monitoramento  e  avaliação  do 
Programa.

Promover  o  fortalecimento  dos  canais  de  comunicação  entre  parceiros  e 
beneficiários, incluindo dentre as providências a complementação e atualização dos 
portais dos APLs na internet.

Promover maior  comunicação e articulação entre as entidades representativas dos 
APLs.

Salvador, 18 de abril de 2012.

Fátima Monteiro Barreto Jucival Santana de Souza
Analista de Controle Externo Analista de Controle Externo
Coordenadora de Controle Externo Gerente de Auditoria

Antonio Fábio Dantas Filho Kleber Miranda Morgado
Auditor de Controle Externo Analista de Controle Externo

Raimunda Maciel S. Malafaia
Analista de Controle Externo
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